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RESUMO

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: A dor é “uma experiência 
sensitiva e emocional desagradável associada ou não a uma lesão 
tecidual real ou potencial” que ao exceder sua função de prote-
ção, além de três meses, é considerada dor crônica, que à longo 
prazo pode ter seu próprio curso clínico. Diante dos avanços 
científicos acerca dos efeitos terapêuticos dos canabinoides, este 
artigo traz uma proposta de reflexão sobre como o Sistema Único 
de Saúde (SUS), por meio da medicina canábica, poderia ofertar 
melhores terapêuticas para o tratamento de condições que cur-
sam com dor crônica. 
CONTEÚDO: Foi elaborada uma revisão narrativa em bancos de 
dados como Pubmed, Medline e Scielo. Considerando as diretrizes 
do SUS, a incorporação e acesso a cannabis medicinal pode ser en-
tendida como estratégia de justiça social e redução de inequidades, 
por ser eficaz e segura no tratamento de condições crônicas, além 
de que o sistema já conta com estratégias e políticas voltadas para 
regulamentação e distribuição de fitoterápicos. Dor crônica é uma 
condição prevalente, afeta mais de 2 bilhões de pessoas em todo 
o mundo e pode ser considerada uma crise global. No Brasil, sua 
prevalência varia entre 23,02% e 76,17%, sendo maior em idosos 
e em pessoas do sexo feminino. Apesar disso, em muitos casos, os 
tratamentos convencionais não geram os efeitos analgésicos espe-
rados, além de causarem efeitos adversos importantes. 
CONCLUSÃO: A Cannabis sativa L. tem um grande potencial 
de se tornar uma das melhores alternativas para dor crônica a 
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ser incorporada nos programas de acesso a fitoterápicos no país, 
como no programa Farmácia Viva, do SUS.
Descritores: Canabinoides, Dor crônica, Fitoterapia, Prestação 
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ABSTRACT

BACKGROUND AND OBJECTIVES: Pain is “an unpleasant 
sensory and emotional experience associated with, or resembling 
that associated with, actual or potential tissue damage”, which, 
in excess of its protective function beyond three months is con-
sidered chronic pain, which in the long term can have its own 
clinical course. Given the scientific advances on the therapeutic 
effects of cannabinoids, the article brings a proposal for reflec-
tion as the Brazilian public health system (SUS – Sistema Único 
de Saúde), through medical cannabis, could offer better therapies 
for the treatment of conditions such as chronic pain. 
CONTENTS: A narrative review was elaborated in databases such 
as Pubmed, Medline and Scielo. Considering the SUS Guidelines, 
the incorporation and access to medicinal cannabis can be unders-
tood as a strategy of social justice and reduction of inequities, be-
cause it is effective and safe in the treatment of chronic conditions, 
besides that the system already has strategies and policies aimed 
at regulating and distributing herbal medicines. Chronic pain is a 
prevalent condition, affects more than 2 billion people worldwi-
de, and can be considered a global crisis. In Brazil, its prevalence 
varies between 23.02% and 76.17%, being higher in the elderly 
and female individuals. Despite this, in many cases, conventional 
treatments do not generate the analgesics effects expected, in addi-
tion to causing important adverse effects. 
CONCLUSION: Cannabis sativa L.  has great potential to be-
come one of the best alternatives for chronic pain to be incorpo-
rated into herbal access programs around the country, such as in 
the SUS’ Farmácia Viva project.
Keywords: Cannabinoids, Chronic pain, Complementary the-
rapies, Delivery of health care, Phytotherapy.

INTRODUÇÃO 

A dor é “uma experiência sensitiva e emocional desagradável asso-
ciada, ou semelhante àquela associada, a uma lesão tecidual real ou 
potencial”1, com função vital na proteção do corpo. A dor exerce 
uma função de proteção aos animais, servindo de alerta. Esse me-
canismo, com perda de sua função normal, como em caso de lesão 
pós-cirúrgica, gera um sintoma doloroso e necessita de intervenções 
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terapêuticas. É importante que se tenha ferramentas terapêuticas efi-
cientes para manusear essa condição1.
A dor crônica (DC), para fins práticos, é considerada como dor per-
sistente por mais de três meses. Assim, ela perde a função de pro-
teção e se transforma, por si só, em uma doença. Como também, 
em longo prazo, pode ser a própria doença com seu próprio curso 
clínico2,3. Ela também pode ser independente do evento causal, sem 
apresentar correlação de intensidade com seu agente causador, que 
pode inclusive ser desconhecido2,3.
Diante do atual cenário de uso indiscriminado de opioides, dados 
de 2018 já mostravam que cerca de 30 milhões de pessoas faziam 
uso abusivo dessas substâncias, provocando muitas mortes. Nos 
Estados Unidos esse abuso já é considerado uma epidemia e uma 
crise de saúde pública e cada vez mais se faz necessária uma alterna-
tiva para diminuir esse consumo excessivo e evitar danos colaterais. 
Nesse contexto a cannabis apresenta significativa relevância, pois 
apresenta um real potencial de aliviar os sintomas de abstinência 
de opioides, reduzir o consumo, prevenir a recaída e reduzir as 
mortes por overdose4.

O SISTEMA ENDOCANABINOIDE E OS FITOCANA-
BINOIDES

Atualmente, tem se dado muito destaque à medicina clínica e à 
pesquisa sobre os efeitos terapêuticos dos fitocanabinoides presen-
tes na Cannabis sativa L., planta cujas moléculas denominadas de 
fitocanabinoides podem atuar de forma efetiva como analgésicos, 
anti-inflamatórios, anticonvulsivantes, ansiolíticos e até como neu-
romoduladores. Os canabinoides agem no sistema endocanabinoide 
(SEC), um sistema endógeno recentemente descoberto, e descrito 
na década de 1990, que é responsável, dentre outras funções, pela 
homeostase do organismo dos animais vertebrados5-7. Muitas pes-
quisas direcionaram seus esforços para novos tratamentos da dor. E 
um dos mecanismos propostos age a partir da modulação do SEC, 
no qual atuam também canabinoides exógenos vindos da planta 
Cannabis sativa L. Essas descobertas foram fundamentais para elu-
cidação dos mecanismos e locais de ação dos fitocanabinoides na 
modulação da dor8-10.
O canabidiol (CBD) é um dos fitocanabinoides mais conhecidos. 
Provou-se ser extremamente versátil farmacologicamente, mostran-
do também um efeito analgésico, com ação que pode ser responsável 
pela supressão da excitabilidade neuronal e da percepção da dor11,12. 
Além disso, o outro fitocanabinoide predominante, o tetrahidroca-
nabinol (THC), também atua como modulador alostérico positivo 
dos receptores opioides, sugerindo o envolvimento desses receptores 
no efeito antinociceptivo (fármacos com potencial analgésico) de 
ambos fitocanabinoides13-17. 

O dilema do acesso a cannabis medicinal no Brasil
O acesso a cannabis medicinal no Brasil ainda é desigual, mas 
já acontece para uma pequena parcela da população, que busca 
esse acesso através da importação, das associações de pacientes 
ou ainda através de decisões judiciais para autocultivo e produ-
ção artesanal do derivado fitoterápico. Entretanto, existe ainda 
a via não oficial, em que a maioria ainda se coloca, assumindo 
os riscos inerentes à ilegalidade das substâncias, por falta de 

recursos e pela ausência do Estado na regulação e distribuição 
do medicamento18,19. 
Através da prescrição médica, o tratamento com fitocanabinoides 
já se encontra regulamentado no Brasil, a partir de decisões toma-
das pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) nos 
últimos anos. O CBD, um fitocanabinoide cujo valor terapêutico 
desperta muito interesse científico e comercial, foi reclassificado em 
2015 e passou a compor a classe das drogas controladas na lista C1 
da Agência, sujeitas à notificação de receita de controle especial tipo 
B20. Já o THC, componente psicotomimético da planta, ainda se 
encontra na lista A3 de substâncias psicotrópicas, sujeita à notifica-
ção de receita tipo “A”21,22.
Diante dos avanços no conhecimento científico dos efeitos terapêu-
ticos dos canabinoides, principalmente o CBD e o THC, este artigo 
traz uma proposta de reflexão sobre as estratégias que poderiam ser 
adotadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, a fim de 
promover a saúde da população, prevenir agravos e complicações e 
garantir acesso às melhores ferramentas terapêuticas para tratamento 
de doenças crônicas, entre elas a DC, através da medicina canábica.
Na Atenção Primária à Saúde (APS), via Estratégia de Saúde da Fa-
mília (ESF) como porta de entrada do SUS, incorporando estra-
tégias como a Farmácia Viva (FV) – programa nacional que visa 
resgatar o uso e o potencial das plantas medicinais – e as Práticas 
Integrativas e Complementares (PIC) – política nacional que utiliza 
recursos terapêuticos para prevenção e promoção da saúde, integran-
do o ser humano com o meio ambiente e a sociedade23-26 – seria pos-
sível abrir caminhos para o acesso à cannabis medicinal para a classes 
sociais menos favorecidas, uma vez demonstrada ser uma terapêutica 
eficaz na melhoria das condições de vida ligadas à diversas doenças.

CONTEÚDO 

Este estudo efetuou uma revisão narrativa, com busca dos descrito-
res em bancos internacionais e nacionais (portais Pubmed, Medline 
e Scielo), apresentando uma temática aberta, uma revisão de litera-
tura seletiva, sem usar um protocolo rígido. Essa técnica permitiu a 
construção do artigo de forma mais crítica, compreendendo melhor 
o tema sob um ponto de vista contextual27.

DISCUSSÃO

O SUS como política pública justa e universal 
Na década de 1980 no Brasil, após mobilizações em torno da re-
forma sanitária e promulgação da Constituição de 1988, o SUS se 
torna o modelo assistencial e sanitário de saúde pública. O Art. 4º 
da lei n. 8.080 de 1990, que dá materialidade à política de saúde 
pública no Brasil, a define como “o conjunto de ações e serviços de 
saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais 
e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações 
mantidas pelo Poder Público”28. Entre os serviços, ações e interven-
ções definidas estão atividades assistenciais “às pessoas, individual ou 
coletivamente, voltadas para a promoção e prevenção, diagnóstico, 
tratamento e reabilitação de agravos e doenças”29.
A incorporação e o acesso à cannabis medicinal no âmbito do SUS 
pode ser entendida tanto como justiça social quanto como estratégia 
de redução de iniquidades, uma vez que já se mostrou eficaz e segura 
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no tratamento de alguns agravos e muito importante na melhoria 
das condições de vida das pessoas como as que sofrem com DC23,25. 
Para uma população que inequivocamente pode se beneficiar da te-
rapia canabinoide, mas que muitas vezes a experimenta por vias não 
oficiais ou judiciais e sem acompanhamento de um profissional de 
saúde, ainda por conta dos altos custos dos produtos no país, o aces-
so à cannabis medicinal pelo SUS se torna uma ação fundamental19.
Estratégias de acesso a fitoterápicos já é realidade no Brasil através 
da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC) e da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápi-
cos (PNPMF) aprovadas em 2006, que exploram o poder medicinal 
da flora brasileira, contudo sem contemplar a Cannabis sativa L. 
como planta regulamentada para uso no SUS30-32. Todas estas prá-
ticas oferecidas no SUS devem se dar preferencialmente no âmbito 
da APS e ESF, porta de entrada e base organizacional do sistema 
de saúde brasileiro. Estes são os alicerces para a implementação e a 
regulamentação da cannabis medicinal, a fim de garantir o acesso a 
serviços de promoção, proteção, prevenção, cura, reabilitação e cui-
dados paliativos ao longo da vida, priorizando estrategicamente as 
principais funções do sistema voltadas para indivíduos, famílias e 
para a população em geral, contribuindo efetivamente para o bem-
-estar e inserção social dos cidadãos19,33,34.
Em relação à fitoterapia, a PNPIC oferta aos usuários do SUS, den-
tro da APS, a possibilidade de uso terapêutico das plantas in natura 
ou secas (droga vegetal) e dos fitoterápicos manipulados e/ou in-
dustrializados. A responsabilidade de aprovação, regulamentação e 
fiscalização destes produtos vegetais fica a cargo da ANVISA, que 
tem aprimorado a legislação sanitária, a fim de atender ao PNPMF 
e favorecer o acesso seguro e gratuito aos usuários35.
O uso e a distribuição de plantas medicinais e fitoterápicos fica 
condicionada a prescrição de profissionais de nível superior da área 
da saúde, assim requer uma educação continuada e preparação 
para que eles usem essa ferramenta terapêutica de acordo com o 
Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira (MFFB), cujo 
objetivo é guiar a prescrição, orientada por evidências científicas, 
além de obter conhecimento de identificação, indicações, posolo-
gias, formas de apresentação farmacêuticas, precauções e cuidados 
com os fitoterápicos31,36,37.
Um projeto que surgiu na década de 1980, criado pelo professor Fran-
cisco José de Abreu Matos, da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
se transformou, através da portaria nº 866 de 20 de abril de 2010, no 
Farmácia Viva38, criando um serviço de saúde da assistência farma-
cêutica vinculado ao SUS para incentivar e desenvolver a prática de 
cultivo e distribuição de fitoterápicos. Para que funcione, o programa 
necessita de profissionais da agronomia para cultivo e colheita, da far-
mácia para processar, manipular e dispensar os medicamentos e de 
prescritores (médicos e odontologistas) que possam orientar o uso em 
pessoas39. Os fitoterápicos podem possibilitar o tratamento de muitas 
das doenças comuns em comunidades vulneráveis, desempenhando 
um papel muito importante na saúde pública40.
Essas práticas de fitoterapia popular devem estar em consonância com 
as boas práticas científicas para conseguir implantar um modelo efe-
tivo e eficiente, com resolutividade e benefícios, garantindo o acesso 
gratuito, equânime, universal e integral para a população brasileira, 
devendo também ser uma das funções dos gestores de saúde incentivar 

e desenvolver pesquisas científicas com visão crítica sobre o uso de 
plantas medicinais no SUS, incluindo a Cannabis sativa L.19,32,39.

A Cannabis sativa L. como ferramenta terapêutica contra a dor
A DC afeta cerca de 2 bilhões de pessoas em todo o mundo e está as-
sociada ao comprometimento da função física e emocional, partici-
pação reduzida em atividades sociais e vocacionais e menor qualida-
de de vida percebida. A prevalência de DC varia dentro da literatura 
médica, sendo estimada entre 10% e 55% da população mundial, 
com uma média de 35%, predominantemente em mulheres e cujas 
localizações mais comuns são as colunas dorsal e lombar1. No Brasil, 
uma revisão sistemática feita em 20212 confirmou a tendência apre-
sentada pela International Association for the Study of Pain (IASP)41, 
mostrando prevalência variando de 23,02% a 76,17%, apresentan-
do média nacional de 45,59%43.
Os dados sobre a prevalência da DC no Brasil são escassos e podem 
variar entre as regiões; a exemplo de 31% no Rio de Janeiro4, 76% 
no Maranhão2, 29,7% em São Paulo 45, 26% em Florianópolis46 e 
40% em Salvador47. A maioria dos estudos mostram maior preva-
lência no sexo feminino, em pessoas com idade avançada (acima 
de 60% em maiores de 75 anos), sendo diárias em quase 50% dos 
idosos, tendo intensidade moderada para 45,8% deles e intensa para 
46%, se associando a incapacidades nas atividades diárias, instru-
mentais e com alteração na mobilidade43,48.
A DC pode ser considerada uma crise global de saúde devido à sua 
alta prevalência e o elevado risco de evolução para uma incapaci-
dade física e emocional. Lombalgia e cervicalgia estão entre as 10 
maiores causas de incapacidade e afastamento funcional no mundo, 
provocando enorme impacto socioeconômico49. Entre as principais 
causas de DC incapacitantes, estão os distúrbios musculoesqueléti-
cos, a exemplo da osteoartrite. No Brasil, a lombalgia está entre as 
cinco maiores causas de incapacidade50, com prevalência em torno 
de 40%, seguida de dor nos membros superiores, inferiores e cabeça 
e pescoço, além de 15% relatar dor generalizada. O alto custo trans-
ferido às pessoas e ao Estado para tratamento de DC, associado ao 
prejuízo funcional e econômico das pessoas, justificam o desenvolvi-
mento de políticas de saúde para estes casos, com respaldo científico 
e adaptadas às realidades epidemiológicas, socioeconômicas e cultu-
rais de cada região42,51.
Através de um inquérito populacional, um estudo transversal reali-
zado no Brasil apresentou dados alarmantes como o de que até 15% 
dos entrevistados com DC não sabiam nem ao menos a sua causa51. 
Em relação aos tratamentos realizados, quase metade da população 
estudada relatou “sem efeito” e apenas 14,9% como “muito bom” 
ou “excelente”. Aproximadamente 8% dos entrevistados relataram 
não ter acompanhamento médico para o manuseio de sua dor.
Embora a dor aguda possa ser considerada adaptativa, em algumas 
situações ela evolui para o estado crônico, tornando-se um problema 
de saúde pessoal e de saúde pública. Por gerar certo grau de incapa-
cidade física e funcional, temporária ou permanente, dependência 
e mudanças na dinâmica familiar, a condição pode trazer elevados 
custos aos sistemas de saúde, com grande impacto na qualidade de 
vida do paciente e sua família. A dor passa a ser o centro de todas as 
vivências, limitando decisões e comportamentos. Além disso, ques-
tões como afastamento social, alterações na libido e sentimento de 
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desesperança acarretam outras comorbidades como ansiedade, de-
pressão, insônia, entre outros52.
Todavia, mesmo com o impacto negativo da DC na qualidade de 
vida das pessoas e de sua alta prevalência e poder de incapacidade, 
as ferramentas terapêuticas tradicionais muitas vezes não geram o 
efeito analgésico esperado e muitos dos medicamentos usados pro-
vocam efeitos adversos importantes. Com isso, é preciso considerar e 
utilizar novas formas de analgesia no tratamento de DC53,54.
Os agentes analgésicos amplamente disponíveis são anti-inflamató-
rios não esteroidais (AINES) inibidores da COX (ciclo-oxigenases), 
opioides, antidepressivos, anticonvulsivantes e anestésicos55. Entre-
tanto muitos destes medicamentos provocam efeitos adversos im-
portantes, principalmente os opioides, que quando usados de forma 
crônica podem gerar maior tolerância, dependência e risco de com-
plicações (até a morte por insuficiência respiratória). Atualmente, os 
opioides representam um grande impacto na mortalidade e morbi-
dade, especialmente nos EUA onde nos últimos anos há uma epi-
demia de uso indiscriminado deles, com muitas mortes associadas56.
Em pacientes com DC, o tratamento com cannabis medicinal tem 
sido associado a uma melhora nos resultados relacionados à dor, 
aumento da qualidade de vida, melhora da função e redução da 
necessidade de analgesia opioide57. Mas apesar de serem descritos e 
usados há milhares de anos, os fitocanabinoides apenas recentemen-
te ganharam uma abordagem mais técnica e baseada em evidências 
científicas para o uso como medicamentos. Nos dias atuais, o campo 
do manuseio da dor está amplamente inclinado para a pesquisa de 
fármacos à base de cannabis, e as investigações continuam a explorar 
seus potenciais benefícios médicos tanto em relação ao canabidiol 
(CBD) quanto ao THC (tetrahidrocanabinol)8,59.

CONCLUSÃO

A Cannabis sativa L. tem potencial para se tornar uma das melhores 
ferramentas terapêuticas incorporadas aos programas de ampliação 
ao acesso a fitoterápicos no país, através das farmácias vivas. O uso 
dos fitocanabinoides na prática clínica poderia ampliar o arsenal te-
rapêutico de profissionais do SUS, de forma que seria possível re-
duzir custos com produção e/ou fornecimento de fármacos na rede 
pública, além de viabilizar uma estratégia segura e eficiente para 
combater a DC. 
A incorporação da cannabis medicinal no âmbito do SUS pode pro-
duzir mecanismos gerenciais e de planejamento para a promoção da 
equidade na saúde de grupos em situações de vulnerabilidade, con-
tribuindo para a instituição de espaços para a discussão acerca desse 
tema. Embora ainda muito inicial, com um caminho conceitual e 
prático a ser percorrido, relativo às estratégias, políticas e programas 
para sua implementação, é de fundamental importância que esse 
tema seja debatido em todas as esferas de interesse, passando pelo 
desenvolvimento científico dentro de instituições acadêmicas até as 
instâncias políticas e governamentais.
Para a inserção da cannabis medicinal no SUS, serão necessárias 
articulações interdisciplinares, a fim de promover ações de promo-
ção à saúde, prevenção de agravos, vigilância à saúde, tratamento 
e reabilitação. Garantir um financiamento público para programas 
ligados às PIC, fitoterápicos e farmácias vivas, educação continua-
da de profissionais, avaliações e acompanhamento de resultados e a 

participação social, são processos vitais para a plena implementação, 
planejamentos e programações de oferecimento da cannabis medici-
nal no sistema público de saúde do Brasil.
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